MODELO DE PETIÇÃO
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO DEVEDOR.
MEMÓRIA DE CÁLCULO. HOMOLOGAÇÃO. PETIÇÃO
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara da Fazenda Pública da Comarca de ...
PJe ...
(nome), autora/liquidante, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados da “Ação Ordinária com Pedido de Tutela Provisória de Urgência” em fase de liquidação de sentença, figurando como réu/liquidado o ESTADO DO ..., vem, respeitosamente, aduzir e requerer o que se segue:
CONTEXTUALIZANDO
Em síntese, conforme se deflui da leitura do petitório do Id ..., trata-se de procedimento específico de liquidação de sentença destinado a apurar a parte ilíquida da decisão de mérito que reconheceu o direito da autora/ora peticionária ao restabelecimento do benefício previdenciário indevidamente suprimido, bem como à percepção das prestações previdenciárias inadimplidas pelo Estado do ... no período compreendido entre ... e ...
Instaurado o incidente liquidatório, através do r. despacho do Id ... este d. juízo determinou a intimação do Estado do ... para se manifestar acerca do pedido de liquidação de sentença, assegurando-se, assim, a plena observância do contraditório.
Devidamente intimado, o Estado do ..., em postura compatível com os deveres de lealdade e cooperação processual compareceu aos autos no Id ... para prestar diversos esclarecimentos e apresentar variados documentos no Id ..., contribuindo para a delimitação da base de cálculo da condenação, notadamente quanto ao valor do subsídio paradigma, período de inadimplemento e critérios de atualização aplicáveis na espécie vertente.
Destarte, o procedimento foi regularmente instruído com elementos suficientes, idôneos e provenientes, inclusive, da própria Administração Pública, revelando-se plenamente apto à definir o quantum debeatur sem a necessidade de dilação probatória adicional, autorizando, de pronto, a homologação do valor apurado com o fito de embasar ulterior início da fase de cumprimento definitivo de sentença contra a Fazenda Pública Estadual [CPC, arts. 534 e 535].
HOMOLOGAÇÃO DA MEMÓRIA DE CÁLCULO
A partir das informações oficiais constantes do caderno processual e dos documentos espontaneamente apresentados pelo Estado do ... identificou-se, por meio de memória de cálculo, o valor total devido de R$ ... [...], partindo das seguintes premissas [doc. n. ...]:
- Id ...: documento intitulado “Folha de Informações e Despacho” informando que a autora ... deixou de perceber o benefício previdenciário a partir de ..., permanecendo sem qualquer pagamento até ..., ocasião em que houve o restabelecimento da prestação alimentar. 

- Id ...: documento chamado “Certidão” evidenciando que o subsídio mensal para o cargo de “Promotor de Justiça de Entrância Final” aplicável aos exercícios ... e ... era de R$ ..., servindo como base de cálculo para apurar as parcelas devidas.
Posto isso, considerando que o procedimento de liquidação de sentença tem por finalidade tornar líquida a obrigação reconhecida judicialmente, viabilizando a sua execução, haverá de ser homologado o valor apurado, permitindo a imediata transição do procedimento para a fase de cumprimento definitivo de sentença contra a fazenda pública [CPC, arts. 534 e 535].
PEDIDO
Ex positis, a autora/liquidante requer:
a) seja o Estado do ... intimado para, querendo, manifestar-se acerca do cálculo apresentado nesta oportunidade legal, obedecendo aos princípios do contraditório e ampla defesa [CPC, arts. 7º, 9º e 510];
b) seja por decisão interlocutória homologado o cálculo do quantum debeatur devido de R$ ... [...], reconhecendo-se a liquidez da decisão terminativa de mérito e encerrando a fase de liquidação de sentença, a fim de permitir imediata instauração da fase de cumprimento definitivo de sentença contra a fazenda pública [CPC, arts. 534 e 535];
c) acaso impugnado o cálculo, seja deferida a nomeação de perito contador para apurar o valor devido, sem ônus para a autora em virtude da concessão dos benefícios da gratuidade de justiça [CPC, art. 510][footnoteRef:1]. [1:  CPC, art. 510. Na liquidação por arbitramento, o juiz intimará as partes para a apresentação de pareceres ou documentos elucidativos, no prazo que fixar, e, caso não possa decidir de plano, nomeará perito, observando-se, no que couber, o procedimento da prova pericial.] 

Pede Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
